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RESUMO 
 

As praças de alimentação são lugares de grande apelo para o público que 

busca alimentar-se em um ambiente com variados tipos de alimentação, 

bom atendimento, preço justo, higiênico e aconchegante, porém, esses 

lugares precisam estar em conformidade com as normas técnicas 

construtivas e de controle de qualidade dos serviços de alimentação. 

Percebeu-se que no bairro São Jorge há uma grande demanda de espaços 

para alimentação, haja vista a população do próprio bairro e de áreas 

vizinhas. Portanto, o presente projeto tem como intuito a implantação de 

uma praça de alimentação no bairro São Jorge, zona oeste de Manaus, 

visando oferecer ao público um ambiente saudável e que atenda as normas 

construtivas e sanitárias. O referido projeto contempla uma praça de 

alimentação coberta de 1.282,33 m², dispondo de 10 lanchonetes com pé 

direito duplo e banheiros masculinos e femininos. Para contribuir com a 

preservação do meio ambiente e a sustentabilidade, possui um sistema de 

reaproveitamento de água da chuva e uma estação de coleta seletiva de 

lixo. O projeto de engenharia foi elaborado em conformidade com as 

diretrizes das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT). Para execução do projeto foi estimado, com base no fluxograma 

do processo construtivo, um prazo de 05 meses para a conclusão da obra. 

Para a elaboração do orçamento do projeto foram adotadas duas 

referências, as tabelas de custos do SINAPI 08/18, SEINFRA versão 024.1 

e TCPO-PINI 2018. O custo estimado da obra é de R$ 1.668.124,19. 

 

Palavras-chave: Implantação, praça de alimentação, processo construtivo.
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1– INTRODUÇÃO 

Todo estabelecimento que tem como atividade a 

manipulação, preparo, armazenamento, distribuição, 

transporte, venda ou entrega de alimentos prontos 

para o consumo, é considerado prestador de serviços 

de alimentação.  

Em Manaus existem diversos estabelecimentos 

que prestam esse tipo de serviço, contudo, boa parte 

não está dentro das normas estabelecidas pelos 

órgãos competentes de fiscalização alimentar, 

principalmente aqueles que atuam informalmente, ou 

seja, que não submetem regularmente suas 

atividades ao Departamento de Vigilância Sanitária 

(DEVISA).  

Dentre os vários estabelecimentos para 

alimentação, percebe-se que um destino de grande 

apelo para o público que busca alimentar-se são as 

praças de alimentação, pois são lugares que tem 

como finalidade oferecer diversificados tipos de 

alimentação, com bom atendimento e preço justo, em 

um ambiente higiênico e aconchegante, porém, para 

atender seu intuito, as praças de alimentação 

precisam ser projetadas em conformidade com as 

normas técnicas construtivas e de controle de 

qualidade dos serviços de alimentação.  

Conforme visto anteriormente sobre os 

estabelecimentos para alimentação, percebeu-se que 

no bairro São Jorge, zona oeste de Manaus, há uma 

grande demanda de espaços públicos para 

alimentação, pois segundo o censo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, 

o bairro possui cerca de 21.643 (Vinte um mil, 

seiscentos e quarenta e três) habitantes e essa 

população seguiu aumentando desde então, ainda 

sendo necessário ressaltar que o bairro faz fronteira 

com outros bairros igualmente populosos como 

Compensa, Vila da Prata, Dom Pedro, Chapada, São 

Geraldo, Nova Esperança e Santo Antônio.  

Com base no que foi exposto sobre a 

importância das praças de alimentação, concluiu-se 

que é necessária a implantação de uma praça no 

bairro São Jorge a fim de atender a demanda da 

população, estando está em conformidade com as 

normas dispostas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). 

Portanto, este artigo tem como intuito abordar o 

processo de implantação da praça, esmiuçando cada 

etapa do seu processo construtivo, que vai desde os 

serviços preliminares até o cronograma fisico-

financeiro da obra em questão. 

 

2– METODOLOGIA 

O método utilizado para constituir o 

processo construtivo para a implantação da praça 

de alimentação é a pesquisa bibliográfica das 

normas da ABNT – Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, associada a consulta de 

profissionais da área da construção civil. 

 

2.1 Aspectos do Projeto 

 

a) Área de Implantação do Projeto 

 

O lote que receberá a implantação da praça 

de alimentação (figura 1) tem as seguintes 

confrontações: ao Norte limita-se com a Rua 

Vitória Régia, ao Sul limita-se com a Avenida São 

Jorge, ao Leste limita-se com a Rua São Pedro e 

ao Leste limita-se com a Rua São Bento.  

As coordenadas geográficas do lote são 

3°06'21.1"S e 60°02'01.0"W, com um perímetro 

de 191,60 m. 
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Figura 1: Mapa de localização da área de implantação do 

projeto. Fonte: Google Earth, 2018. 

 

b) Aspectos Legais  
 

Entende-se que para iniciar uma construção 

ou reforma, é necessário certificar-se de que ela 

será aprovada pelos órgãos competentes, pois 

há uma série de requisitos que deverão ser 

analisados, como questões ambientais e 

construtivas.  

Para que seja realizada a implantação da 

praça de alimentação no bairro São Jorge, o 

projeto deverá está conformidade com as 

diretrizes e exigências do:  

 

• Plano diretor de Manaus; 

• Código de obras de Manaus;  

• Estudo de impacto ambiental; (EIA)  

• Relatório de impacto do meio 

ambiente; (RIMA)  

• Estudo de impacto de vizinhança; 

(EIV). 

 
c) Acessibilidade para Portadores de 

Necessidades Especiais (PCD) 
 

É de fundamental importância que a praça 

de alimentação tenha capacidade física de 

recepcionar de forma adequada as pessoas com 

deficiência física, logo, a mesma será projetada 

em conformidade com as especificações 

técnicas construtivas exigidas pela ABNT NBR 

9050:2004 - (Acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos) e 

da Lei Nº 10.098/2000, que estabelece normas e 

critérios básicos para promover a acessibilidade 

de pessoas portadoras de deficiência. 

 
d) Sustentabilidade Ambiental e Ecológica 
 

Cada vez mais faz-se necessário que as 

construções sejam inteligentes, que estejam em 

sintonia com as inovações tecnológicas que 

envolvem a sustentabilidade dentro da 

sociedade. 

Com o intuito de contribuir para a 

preservação do meio ambiente e aderir a prática 

de sustentabilidade, a praça de alimentação 

contará com um sistema de coleta seletiva de 

lixo, que consiste na prática de separação e 

recolhimento dos resíduos orgânicos e 

inorgânicos, recicláveis ou não, com o intuito de 

ser reaproveitado.  

É uma prática que deveria ser mais 

difundida em nossa sociedade, principalmente 

por ser uma forma de combater o impacto 

ambiental que o lixo proporciona ao ser 

descartado no meio ambiente. 

O recolhimento da coleta seletiva será 

realizado por uma cooperativa especializada a 

ser definida pela Secretaria Municipal de Limpeza 

Urbana (SEMULPS), além de atender a 

Resolução do CONAMA nº 275 de 25 de abril de 

2001. 
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Outro aspecto sustentável utilizado pela 

praça será o reaproveitamento de água da chuva, 

este consistirá em captar através de calhas 

coletoras as águas precipitadas, que serão 

direcionadas até uma cisterna com ladrão anti 

refluxo e receberão tratamento com cloro 

orgânico.A água armazenada será distribuída 

através das instalações hidráulicas para serem 

utilizadas para limpeza do pátio da praça e 

descarga dos vasos sanitários dos banheiros 

públicos.O projeto de reaproveitamento de águas 

deve atender as diretrizes contidas na NBR 

15527:2007 – (Água de chuva - aproveitamento 

de coberturas em áreas urbanas para fins não 

potáveis). 

 

e) Dados da Estrutura da Praça 
 

O terreno onde será implantada a praça de 

alimentação possui uma área de 1.306,92 m² e 

um perímetro de 192 metros. 

O projeto contempla 10 lanchonetes de dois 

andares cada, com área de 32 m², perímetro de 

19,90 metros e pé direito de 6 metros. 

Os banheiros serão divididos em masculino 

e feminino, com uma área total de 57,96 m², 

perímetro de 30,80 metros e pé direito de 3 

metros. 

A estação de coleta seletiva de lixo terá 

área de 11,80 m², perímetro de 15,80 metros e 

pé direito de 2,10 metros. 

Todas as áreas construídas estarão sob 

uma cobertura de 1.282,33 m² e pé direito de 7 

metros. 

 

2.2 Processo Construtivo 

Para direcionar a estrutura de implantação 

da praça, fez-se necessário a confecção de um 

fluxograma (figura 2), o mesmo tem como 

objetivo mostrar as etapas construtivas a serem 

realizadas para o perfeito andamento da obra. 

Figura 2: Fluxograma do processo construtivo da praça de 

alimentação. Fonte: Próprio autor, 2018. 

 

Conforme detalhado no fluxograma, as 

etapas construtivas que compõem a implantação 

da praça devem seguir uma ordem natural, a fim 

de executar o projeto da forma mais coerente 

possível, evitando assim gastos que não foram 

previstos e atrasos no cronograma. 

Portanto, as etapas para a implantação da 

praça são: 

 
a) Serviços Preliminares 

 

Para iniciar a execução do projeto, é 

necessário instalar um canteiro de obras 
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provisório no local, este deve suprir o volume de 

materiais e equipamentos que serão utilizados 

durante a obra. A construção do canteiro de 

obras deve seguir cuidadosamente os itens 

previstos na Norma Regulamentadora, do 

Ministério do Trabalho, NR 18 - (Condições e 

meio ambiente de trabalho na indústria da 

construção).  

 

b) Movimentação de Terras 
 

Entende-se como movimentação de terra o 

grupo de serviços destinados a escavações, 

carga, transporte, descarga, compactação e 

acabamento com o intuito de moldar um 

determinado terreno para receber a obra 

desejada.  

Os serviços de escavação e aterro 

necessários para execução da obra deverão ser 

feitos em conformidade com a NBR 9061/85 – 

(Segurança de Escavação a Céu Aberto) e NBR 

5681:2015 – (O controle tecnológico da execução 

de aterros em obras de edificações). 

 

c) Infraestrutura 
 

Entende-se como infraestrutura o conjunto 

de elementos estruturais que dão sustentação a 

estrutura que será construída, ou seja, que estão 

abaixo da linha do terreno.  

A fundação direta a ser executada conforme 

as especificações do projeto estrutural é o radier 

de concreto armado, de 10 cm de espessura, 

pois o terreno é propício para tal fundação devido 

sua topografia e resistência do solo. A execução 

de toda a infraestrutura deve ser realizada em 

conformidade com a NBR 6122:1996 – (Projeto e 

execução de fundações).   

 

d) Superestrutura 
 

Entende-se como superestrutura o conjunto 

de elementos estruturais que compõem a 

estrutura acima do limite do terreno.  

A superestrutura contará com 18 pilares de 

concreto armado, com aço CA50, de dimensões 

de 0,40 x 0,40 x 1,00 m, que sustentaram os 

pilares treliçados da cobertura.  

Cada lanchonete contará com 8 pilares, 

sendo 4 no térreo e 4 no 1º andar, totalizando 80, 

de concreto armado, com aço CA-50, de 

dimensões de 0,15 x 0,15 x 3,00 m, que 

receberão as cargas das vigas de amarração.  

A estação de coleta seletiva contará com 4 

pilares de concreto armado, com aço CA-50, de 

dimensões de 0,15 x 0,15 m x 2,60 m, que 

receberão a laje de cobertura.  

O bloco de banheiros, masculino e feminino, 

terá 9 pilares, de concreto armado, com aço CA-

50, de dimensões de 0,15 x 0,15 x 3,00 m.  

Todas as vigas de amarração, das lanchonetes, 

banheiros e estação de coleta seletiva, serão de 

concreto armado, com aço CA-50, conforme 

especificações do projeto estrutural.  

Os contrapisos das áreas secas e molhadas 

serão executados com argamassa convencional 

de traço de 1:4 (uma parte de cimento, quatro 

partes de areia média) e espessura de 3 cm. 

Todas as lajes de cobertura serão pré-moldadas, 

compostas por vigotas em “T” com 8 cm de 
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espessura, preenchidas com placas de 

Poliestireno Expandido (EPS), concreto e malha 

de aço. 

 

e) Alvenaria 
 

Entende-se como alvenaria de vedação, as 

paredes constituídas com a finalidade de 

preencher os vão deixados pelas estruturas de 

concreto armado e que são responsáveis por 

suportar apenas seu próprio peso.  

A área total de alvenaria é de 1.263,73 m², 

sendo 1.084,90 m² das lanchonetes, 145,65 m² 

dos banheiros e 33,18 m² da estação de coleta 

seletiva.  

A alvenaria de vedação terá pé direito duplo 

de 6 metros, com tijolos cerâmicos de 11,5 x 19 x 

19 cm de 9 furos, assentados com argamassa 

convencional de traço de 1:0,5:6 (uma parte de 

cimento, meia parte de cal e seis partes de areia) 

preparada em betoneira.  

Os vãos da alvenaria de vedação terão 

vergas e contravergas de concreto conforme 

mostra a (figura 7).  

O sistema de alvenaria de vedação deve 

estar em conformidade com a NBR 15270-1:2005 

– (Componentes cerâmicos parte 1: blocos 

cerâmicos para alvenaria de vedação – 

terminologia e requisitos).  

 

f) Impermeabilização 
 

Entende-se que a impermeabilização é o 

conjunto de operações e técnicas construtivas 

(serviços), composto por uma ou mais camadas, 

que tem por finalidade proteger as construções 

contra a ação deletéria de fluidos, de vapores e 

da umidade.   

O sistema de impermeabilização dos 

contrapisos das áreas secas e molhadas, calhas 

e lajes de cobertura, serão feitos com manta 

líquida flexível a base acrílica, em duas demãos e 

com intervalo mínimo de 8 horas entre elas.  

Após a conclusão da impermeabilização, 

deverá ser realizado o teste de estanqueidade 

(figura 8), com o intuito testar à resistência a 

carga d’água que a área impermeabilizada 

receberá. O Teste deve ser realizado por no 

mínimo 3 dias.  

Todo o processo de impermeabilização 

deve atender as exigências dispostas nas 

normas NBR 9575:2010 – (Impermeabilização – 

seleção e projeto) e NBR 8083:1983 – (Materiais 

e sistemas utilizados em impermeabilização). 

 

g) Cobertura 
 

Entende-se por cobertura a estrutura de 

madeira ou metálica, responsável por proteger as 

edificações da ação das intempéries.  

A estrutura da cobertura (figura 8) é 

composta por 18 pilares treliçados de 0,40 x 0,40 

x 6,00 m, apoiada em pilares de concreto armado 

de 0,40 x 0,40 x 1,00 m, com espaçamento de 10 

m transversalmente e uma média de 13 m 

longitudinalmente, com exceção das 

extremidades que possuem 7,75 m de 

espaçamento longitudinal.  
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As treliças e terças metálicas possuem 

dimensões de 0,40 x 1,00 x 0,40 m, com tirantes 

de aço em 3/8’’.  

O sistema de cobertura deve atender a NBR 

15575-5:2013 – (Edificações habitacionais – 

desempenho parte 5: requisitos para sistemas de 

coberturas). 

A cobertura será de telha trapezoidal 

galvalume de 7 mm de espessura e um visor de 

chapa de policarbonato de 6 mm (figura 9), com 

dimensões de 76,10 x 4,70 m, com uma área de 

357,60 m². A platibanda e as calhas serão em 

chapa metálica. 

 

h) Instalações Elétricas 

 

As instalações elétricas da praça serão 

compostas das seguintes etapas:  

• Infraestrutura: Parte da instalação 

elétrica responsável pela passagem de os 

eletrodutos, caixas de passagem, caixa de 

medidores, fixadores para cabos, bandejas 

elétricas, leitos elétricos, eletrocalhas, suportes.  

Toda infraestrutura elétrica do projeto será 

embutida. 

• Medição e proteção: Parte da 

instalação elétrica responsável por todos os 

medidores, disjuntores, fusíveis e relés que 

medem e tornam seguras as instalações 

elétricas. 

• Cabeamento: Parte da instalação 

elétrica responsável por conectar as fontes às 

cargas. 

• Controle: Parte da instalação 

elétrica responsável por controlar a ativação e 

desativação das cargas, como por exemplo, os 

interruptores.  

As fiações serão de cobre, com proteção 

anti-incêndio, distribuídas através de eletrodutos 

galvanizados.  

As luminárias internas serão acionadas por 

disjuntores dentro dos quadros de distribuição e 

as externas serão acionadas através de 

disjuntores dentro dos quadros de distribuição 

principal, localizado na área externa.   

Deverão ser instaladas tomadas das duas 

tensões disponíveis, 127 e 220 volts, para 

atender a utilização dos equipamentos das 

lanchonetes entre outros.  

O sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas (SPDA) contará dois aterramentos, 

uma para as áreas construídas e outro para a 

estrutura metálica da cobertura, estando em 

conformidade com a NBR 5419:2001 - (Proteção 

de estruturas contra descargas elétricas).  

Para a execução correta das instalações 

elétricas, deve-se seguir rigorosamente as 

diretrizes dispostas na NBR 5410:1997 – 

(Instalações elétricas de baixa tensão) e NBR 

13570:1996 – (Instalações elétricas em locais de 

afluência do público – requisitos específicos). 

 

i) Instalações Hidrossanitárias 

 

As instalações hidrossanitárias da praça 

contemplam as instalações de água fria, água 

quente, esgoto sanitário, combate a incêndio e 

reaproveitamento da água da chuva.  
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As instalações de água fria devem está em 

conformidade com a norma NBR 5626:1998 - 

(Instalações prediais de água fria);  

As instalações de água quente devem 

atender as exigências da NBR 7198:1993 - 

(Instalações prediais de água quente);  

As instalações de esgoto sanitário devem 

ser executadas com base na NBR 8160:1983 - 

(Instalações prediais de esgoto sanitário).  

O sistema de reaproveitamento da água das 

chuvas será feito com base na NBR 15527:2007 

– (Água de chuva – Aproveitamento de 

coberturas em áreas urbanas para fins não 

potáveis – requisitos).  

O sistema de reaproveitamento consiste em 

captar a água das chuvas e direcioná-la para 

uma cisterna com ladrão anti refluxo, onde 

receberá tratamento com cloro orgânico, sendo 

destinada a limpeza do pátio da praça e descarga 

dos vasos sanitários dos banheiros públicos.  

Conforme especificado no projeto, a cisterna terá 

um volume de captação de águas de 20,25 m³, 

com as dimensões de 2,50 x 2,70 x 3,00 m. A 

cisterna será de alvenaria e contará com um 

sistema de bomba para distribuir a água 

armazenada. 

 

j) Esquadrias 

 

As esquadrias são utilizadas na construção 

civil para fechamento de vãos, pois são 

elementos construtivos que tem como intuito 

proteger a edificação contra as intempéries, além 

de atuarem na parte decorativa.  

Devem está em conformidade com a NBR 

10821-1:2017 – (Esquadrias para edificações – 

parte 1: terminologia) e NBR 10821-5:2017 – 

(Esquadrias para edificações – parte 5: 

instalação e manutenção). 

 

k) Revestimentos 

 

O revestimento é a camada externa que 

cobre a alvenaria e demais elementos estruturais 

de uma edificação. Tradicionalmente é composto 

por chapisco, emboço e reboco, onde cada um 

possui suas propriedades específicas.  

Entende-se como chapisco a camada de 

revestimento inicial que tem como finalidade 

aumentar a resistência mecânica e ancoragem 

entre a alvenaria e o emboço.  

O emboço é o revestimento intermediário, 

utilizado para corrigir imperfeições e proteger a 

alvenaria das intempéries, contribuindo 

diretamente para um melhor acabamento da 

alvenaria.  

A massa única é a camada fina de 

revestimento responsável por preparar a 

alvenaria para receber a pintura entre outros 

revestimentos.  

Na execução do projeto, serão usados 

chapisco, emboço, massa única e revestimento 

cerâmico: 

• Chapisco: Deve ser executado com 

traço de 1:3 (Cimento/areia média), espessura de 

3 mm, ter tempo de cura de no mínimo 72 horas; 

Área de chapisco: 2.232,12 m².  

• Emboço: Deve ser executado com 

traço de 1:2:8 (cimento:cal hidratada:areia 
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média), espessura de 25 mm, ter tempo de cura 

de no mínimo 7 dias;  

Área de emboço: 2.232,12 m².  

• Massa única: Deve ser executado 

com traço de 1:2:8 espessura de 25 mm, ter 

tempo de cura de no mínimo 25 dias;  

Área de massa única: 2051,12 m².  

• Revestimento cerâmico: Com 

rodapé de 7 cm, deve ser assentado com 

argamassa colante AC-lll, espaçamento entre as 

placas de 3 mm e rejuntado de modo a preencher 

todas as juntas das placas cerâmicas.  

Área de revestimento cerâmico: 544 m².  

Deve-se atentar para os projetos 

arquitetônicos e seguir rigorosamente as normas 

NBR 7200:1997 – (Execução de revestimento de 

paredes e tetos de argamassas inorgânicas – 

Procedimento) e NBR 9817:1987 – 

(Procedimentos de piso com revestimento 

cerâmico). 

 

l) Pintura 

 

Após a conclusão dos processos de 

revestimentos, deve ser iniciado o processo de 

pintura das áreas construídas da praça.  

Para a pintura das áreas internas deve ser 

feito inicialmente a preparação das paredes, as 

mesmas deverão ser lixadas e em seguida 

receber uma mão de selador PVA, que tem como 

finalidade preparar a superfície da parede e 

fechar seus poros, evitando assim um consumo 

excessivo de tinta.  

Em seguida receberá a aplicação de massa 

corrida do tipo PVA e por fim, as paredes serão 

pintadas com tinta látex PVA, conforme 

especificações do projeto. Para a pintura das 

áreas externas, o processo será repetido, 

contudo, o tipo de selador, de massa corrida e 

tinta deverão ser acrílicos, pois é o recomendado 

para áreas externas, já que possui alta 

impermeabilidade.  

Área total de pintura: 3894,57 m².  

A execução das pinturas deve seguir os 

procedimentos exigidos pela NBR 13245:2011 – 

(Tintas para construção civil – execução de 

pinturas em edificações não industriais – 

preparação de superfície). 

 

m) Pavimentação 

 

A pavimentação da praça será composta de 

Paver (pavimento intertravado de concreto) 

(figura 11), pois oferece alta resistência mecânica 

e conforto de rolagem, sua execução e 

manutenção são praticas e não agride o meio 

ambiente.  

A área total de pavimentação da praça será 

de 1.073,48 m².  

Para o assentamento do piso intertravado, é 

necessário seguir as normas NBR 9781:2013 – 

(Peças de concreto para pavimentação) e a NBR 

15953:2011 – (Pavimento intertravado com peças 

de concreto-execução). 

 

n) Paisagismo 

 

O paisagismo será uma extensão do 

conjunto de projetos arquitetônicos e terá como 

intuito garantir a praticidade e beleza da praça, 
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de modo a proporcionar ao público um ambiente 

agradável. 

 

o) Diversos 

 

O sistema de combate a incêndio deve ser 

prioridade em todas as edificações, pois é de 

suma importância está devidamente protegido e 

preparado para uma eventual situação de 

incêndio.  

A praça de alimentação, por se tratar de um 

segmento que cuia de preparo de alimentos, 

deve atender todos os requisitos dispostos na NR 

23 - (Proteção contra incêndios).  

São alguns dos principais parâmetros que 

deverão ser adotados durante a elaboração do 

sistema de combate a incêndio da praça:  

• Larguras das portas com no mínimo 

1,20 metros; 

• As portas deverão abrir para fora 

edificação; 

• Sistema de alarme que cubra toda a 

edificação; 

• Extintores de incêndio devidamente 

posicionados e identificados, de acordo com a 

área coberta; 

• Treinamento de brigada de 

incêndio.  

Com base nas diretrizes da NBR 

12693:1993 – (Sistemas de proteção por 

extintores de incêndio), o sistema de incêndio da 

praça de alimentação possuirá as seguintes 

características:  

• Classificação do fogo: Classes A e 

C; (NBR 12693: 4.1.1) 

• Sistema de extintores: Portáteis; 

(NBR 12693: 4.1.4) 

• Tipo de extintor selecionado: Pó 

químico A/B/C, pois é adequado para combater 

as duas classes de fogo; 

• Quantidade de extintores = 4, sendo 

que cada extintor ficará no máximo a 10,30 

metros de distância um do outro ao longo da 

edificação, estando assim em conformidade com 

a (NBR 12693: 5.2.1.3), que diz que a distância a 

ser percorrida não deve ultrapassar 20 metros.  

 

p) Limpeza da Obra 

 

Consiste na limpeza geral que será 

realizada na obra após a conclusão de todas as 

suas etapas. 

Deve ser realizada por profissionais 

capacitados e com materiais de limpeza 

adequados, de modo a evitar danos aos 

materiais, principalmente nas áreas que 

requerem uma limpeza fina, como no interior das 

lanchonetes e banheiros. 

 

2.3 Cronograma de Atividades  

 

O cronograma Físico-financeiro (figura 3) 

do projeto foi elaborado com base no tempo 

estimado de 5 meses para conclusão da obra, 

contemplando desde os serviços preliminares até 

a limpeza final da obra. 
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Figura 3: Cronograma Físico-financeiro.  
Fonte: Próprio autor, 2018. 

 

2.4 Custo de Implantação 

 

O custo para implantação do projeto da 

praça de alimentação foi elaborado utilizando 

como base três tabelas de preços, são elas 

SINAPI 08/18, Seinfra versão 024.1 e TCPO-PINI 

2018. Para aplicação do BDI de 43,75%, foi 

utilizado o seguinte cálculo: 

O custo estimado da obra é de R$ 

1.668.124,19. Conforme a seguinte planilha 

orçamentária: 
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Tabela 1: Planilha orçamentária. Fonte: Autor 

 

4– CONCLUSÃO 

Para a elaboração de um projeto que visa 

a implantação de uma praça de alimentação no 

bairro São Jorge, foi necessário abordar uma 

série de fatores, entre eles estão o aspecto 

social, que visa atender a demanda de locais 

para refeição da região e a metodologia para a 

execução do processo construtivo em si, que 

detalha cada fase civil do projeto. 

O projeto dividiu-se em 4 etapas, sendo 

elas: aspectos do projeto, processo construtivo, 

cronograma de atividades e custo de 

implantação. 

Os aspectos do projeto abordaram as 

características físicas e legais necessárias para a 

implantação do projeto, como a área que 
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receberá a praça, os documentos necessários 

para a aprovação do projeto nos órgãos públicos, 

as questões físicas para a acessibilidade de 

pessoas com deficiência (PCD), as questões de 

sustentabilidade ambiental e ecológica que a 

praça possui, sendo elas a estação de coleta 

seletiva de lixo e o sistema de reaproveitamento 

de água da chuva, além de dados relacionados 

as áreas construídas do projeto. 

O processo construtivo elencou todas as 

etapas que devem ser seguidas para a 

implantação do projeto, desde os serviços 

preliminares até a limpeza final da obra, onde 

cada etapa foi devidamente embasada em suas 

referentes normas técnicas. 

O cronograma de atividades dimensionou 

o tempo de duração para a implantação do 

projeto, utilizando como base as etapas 

construtivas da obra através de um cronograma 

físico-financeiro, que indiciou um prazo de 5 

meses para a conclusão da obra. 

O custo de implantação do projeto foi 

mensurado com base em tabelas de preços 

variados do mercado da construção civil, sendo 

elas o SINAPI 08/18, SEINFRA versão 024.1 e 

TCPO-PINI 2018, gerando o custo final da obra 

através da planilha orçamentária. 

Portanto, ao longo da elaboração do 

trabalho, foi possível identificar todos os aspectos 

envolvidos para execução de um projeto de 

engenharia e entender que cada parte do 

processo possui sua relevância dentro do projeto 

de implantação proposto. 

 

 

5 – REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.  
NBR 5410: Instalações elétricas de baixa tensão. Rio 
de Janeiro, 1997. 
NBR 5419: Proteção de estruturas contra descargas 
elétricas. Rio de Janeiro, 2001. 
NBR 5681: O controle tecnológico da execução de 
aterros em obras de edificações. Rio de Janeiro, 
2015. 
NBR 5626: Instalações prediais de água fria. Rio de 
Janeiro, 1998. 
NBR 6118: Projeto de estruturas de concreto – 
procedimentos. Rio de Janeiro, 2003. 
NBR 6122: Projeto e execução de fundações. Rio de 
Janeiro, 1996. 
NBR 7198: Instalações prediais de água quente. Rio 
de Janeiro, 1993. 
NBR 7200: Execução de revestimento de paredes e 
tetos de argamassas inorgânicas – Procedimento. Rio 
de Janeiro, 1997. 
NBR 8083:1983 – (Materiais e sistemas utilizados em 
impermeabilização. Rio de Janeiro, 2010. 
NBR 8160: Instalações prediais de esgoto sanitário. 
Rio de Janeiro, 1983. 
NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos. Rio de Janeiro, 
2004. 
NBR 9061: Segurança de Escavação a Céu Aberto. 
Rio de Janeiro, 1985. 
NBR 9575: Impermeabilização – seleção e projeto). 
Rio de Janeiro, 2010. 
NBR 9781: Peças de concreto para pavimentação. 
Rio de Janeiro, 2013. 
NBR 9817: Procedimentos de piso com revestimento 
cerâmico. Rio de Janeiro, 1987. 
NBR 10821-1: Esquadrias para edificações – parte 1: 
terminologia). Rio de Janeiro, 2017. 
NBR 10821-5: Esquadrias para edificações – parte 5: 
instalação e manutenção. Rio de Janeiro, 2017. 
NBR 12693: Sistemas de proteção por extintores de 
incêndio. Rio de Janeiro, 1993. 
NBR 13245: Tintas para construção civil – execução 
de pinturas em edificações não industriais – 
preparação de superfície. Rio de Janeiro, 2011. 
NBR 13570: Instalações elétricas em locais de 
afluência do público – requisitos específicos. Rio de 
Janeiro, 1996. 
NBR 13714: Sistemas de hidrantes e de mangotinho 
para combate a incêndio. Rio de Janeiro, 2000. 
NBR 14931: Execução de estruturas de concreto – 
procedimentos. Rio de Janeiro, 2004. 
NBR 15270-1: Componentes cerâmicos parte 1: 
blocos cerâmicos para alvenaria de vedação – 
terminologia e requisitos. Rio de Janeiro, 2005. 



 

15 
 

NBR 15527: Água de chuva – Aproveitamento de 
coberturas em áreas urbanas para fins não potáveis – 
requisitos. Rio de Janeiro, 2007. 
NBR 15575-5: Edificações habitacionais – 
desempenho parte 5: requisitos para sistemas de 
coberturas. Rio de Janeiro, 2013. 
NBR 15953: Pavimento intertravado com peças de 
concreto-execução. Rio de Janeiro, 2011. 
 
NR 18 - Condições e meio ambiente de trabalho na 
indústria da construção. Disponívelem: 
<http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/N
R18/NR18atualiz ada2015.pdf>. Acesso em 02 de 
setembro de 2018. 
 
NR 23 - Proteção contra incêndios. Disponível em 
<http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/nr23.htm>. 
Acesso em 20 de setembro de 2018. 
 
Resolução N° 250, de 16 de dezembro de 1997, do 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 
(CONFEA). Disponível em: 
<http://normativos.confea.org.br/ementas/visualiza.as
p?idEmenta=298&idTipoEment a=5&Numero=>. 
Acesso em 07 de setembro de 2018.  

Resolução Nº 275, de 25 de abril de 2001, do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente. (CONAMA). 
Disponível em: 
<http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorm
a=291>. Acesso em 06 de setembro de 2018. 
 
SEINFRA – Secretaria do Estado de Infraestrutura. 
Disponível em: 
<http://sites.seinfra.ce.gov.br/siproce/desonerada/html
/tabela-seinfra.html>. Acesso em 28 de setembro de 
2018.  

SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices da Construção Civil, CEF. Disponível 
em:<http://www.caixa.gov.br/poder-publico/apoio-
poder-publico/sinapi/Paginas/default.aspx>. Acesso 
em 27 de setembro de 2018. 


